
Ptésillent:

FRÀÌ.§OIS RIG^Ui (IELGTQUE)

l' icc-Présìdcals:

AfIAR BfNTOUÀll t rlct:nrrt

IUAXOTO ODA (.t.rrcr-)

.\RIIANDO URIBE (ottu)

GEORGE VALD (us.r)

t RUTH FIRST (rrrtQt'r ru str)

,ncicn Vicc-Ptésìdent

S,'crérabc-Général :

GIANNI TOGNOI§I (tr,utr)

SECRÉTARIAT GÉNÉRAL: VIA DELLA DOGANA \IECCHIA, 
' 

. 00186 ROil'IA . TEL. 6' 41 468

I
)

I

TRIBUNAT PERMANENT DES PEUPLES

Foailetcttt: LELIO BASSO

TRTBUNAI- PERMANEIVTE DOS PO\/OS

Sessao AmazÒnia. Bra-si-l-eira.
Pa.ris, L2-LG de Orrtrrl)ro 1-99O

SENTTENCA



Ètenbros do Tribunal
para a sessao sobre a

Permanente dos Povos
Arnaz6nia brasileira.

componentes do jÉri

1. Victoria ÀDellAu f,onrubia, Espanha, professora de direito internacional
na Universidade de Bareelona.

2. Elrar Altvater,
de BerIim.

Alemanha, professor de eeonomia na Universidade Livre

3. Dalno de Abreu Dallari, Brasl1, professor de direito priblico na
Universidade de Sào Paulo.

4. Richard Falk, Estados Unidos, professor de direito internacional na
Universidade de Princeton.

I

5. Luigi Perrajoli, ftàlia, professor
Universidade de Camerino.

de filosofia do direito na

6. Emin Krautler, Brasil, bispo do Xingu.

7. Raniero ta Valle, ItAIia, membro do Parlamento italiano.

8. I'rieda lleissner Blau, Austria, professora de sociologia na Universidade
de Viena, ex-membro do Parlamento Austriaco, candidata a Presidència da
RepÉb1ica Austriaca nas ùItimas eLeiqÒes.

9. Frangois Rigaux, Bélgica, professor de direito internacional na
Universidade Catdlica de Lovània.

10.Salvatore Senese, Ité1ia, conselheiro da Corte de Cassaqào.

ll.Philippe Texier, Franga, presidente do Tribunal d'Evry.
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O Tribunal foi lnstalado atendendo a pedidos ou apoios,apresentados
pelas seguintes organizag6es brasileiras:

CENTRO DOS TRÀBAIJHADORES DA AIIAZONIÀ

ASSOCIACAO BRASILEIRA DA REFoRI'!A AGRÀRIA

ASSOCIÀgAo DOS GEOGRAFoS BRASILEIRoS
A{IUP (INSTITUTO DE APOIO JURIDICO POPUTAR)

INSTITUTO VIANEY
CII,II (CONSEI,HO INDIGENISTA IiIISSIONARIO)
CO}IISSÀO PRO-INDIO DE SAO PÀUIO

CAIIPANHA NACIONAL PARA A DEFESA E PEIO DESENV0LVIUENTO DA AI-IAZONIA

OIKOS
SALVE A AÌiIAZONIA
rASE (NACiONAL)

AUIGOS DA TERRA (RIO GRANDE DO SUL)

IBASE (INSTITUTO BRASITEIRO DE ANAIJISES SOCIAIS E ECONO}IICÀS)

IIOVIilENTO NACIOTAL DE DEFESA DOS DIREITOS HTIUANOS

SOCIEDADE PÀRAENSE PARA A DEFESA DOS DIREITOS HUIiIANOS

UNI (UNIAO DAS NAqOES INDIGENAS)
CPT (COUISSAO PASTORAL DA TERRA)

CAI,IPANHA NACIONAL PEIJA REFORUA AGRARIA

CONSELHO NACIONAL DOS SERINGUEIROS

cEDr (CENTRO ECUI{ENTCO DE DOCUI'IENTACAO E rl{FoRUàqAo)
IAUA (INSTITUTO DE ANTROPOLOGIA E }IEIO AI{BIENTE)

I{ÀGUTA (CENTRO DE DOCUIIIENTAqAO E PESQUISA DO ALTO SOLI}IOES)

NDI (NUCI,EO DE DIREITOS INDIGENAS)
CTI (CENTRO DE TRABALHO INDIGENISTA)
INESC (IilSTITUTO DE ESTUDOS SOCIO-ECONOIiIICOS)

CUT (CENTRAL UNICA DOS TRABAI.,HADORES)

Conforme os procedimentos estabelecidos em seus Estatutos, o pedido foi
examinado e declarado aceitavel pela Presidència do Tribunal que convocou

uma sessào com referència aos seguintes pontos de acusagào:

a) que o governo brasiteiro através de seus 6rgàos responséveis (Fundaqào

Nacional ao Indio - FUNAI, Ì{inistérios, Secretarias e Agèncias) vèm, de

forma sistemàtica, violando os direitos tundamentais das populaq6es
indlgenas. Dessa forma, efetua préticas comissivas e omissivas que

invià»iflzam a aplicaqào do direito vigente no Brasil;

b) que o governo brasileiro, através de Òrgào legalmente constituldo
gnjtitutò de Colonizaqào e Reforma AgrAria - Il{CRA) , em conjunto com

enti«lades privadas nacionais e multinacionais, executa polltica agréria
danosa para a AmazÒnia Brasileira, desencadeando formas violentas de

conflito causadoras de constantes desrespeitos aos direitos do homem e do

trabalho;a
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se chegou a esta sesseo, em continuidade a sessào de Berlim, de Setembro

de 1988.

Ilo dia 13 ile OutuDro de 1990, o Tribunal ouviu os relatores e testeluuhas
aeerea dos probleras das populagdee araz6nicas, senilo coordenailor ilosé ile
Souza ilartine, professor de sociologia na Universidaile ile Sào Paulo,
Brasil, tendo sido ouvidos

os relatos de:

- Ltcio Flévio Pinto, jornallsta, Brasil, sobre os povos da
Àmaz6nia e a sua relagào eom a terra
- Lux Vidal, antrop6loga, Brasil. sobre as populagdes indlgenas
- Angelo pansa, missionario italiano no Brasil, sobre o papel dos padres

missionArios
- §evero Gomes, senador, Brasil, sobre o caso dos Indj.os Yanomami

- ìlauro Leonel, antropélogo e economista, Brasil, sobre o caso dos Indios
Urueurauwau
- Alfredo lfagner Berno de Almeida. antrop6logo, Brasil, sobre o caso dos
posseiros

os testerunhos de:

- Davi Yanomami, Indigena, Brasil
- Itabira Surui, Indigena, Brasil
- Orlando Canuto,trabalhador rural, Brasil
- Osmarino Amàncio Rodrigues, seringueiro,

trabalhadores rurais de Brasiléia, BrasiI
presidente do sindicato dos

ouviu tarbén , eoDo detensores das vitioas:

- Iruls Edson Fachin, advogado, Brasil
CarIos Frederico ltarés de Souza Filho, advogado, Brasil

llo ilia 14 de Outubro de 1990, o Tribunal ouviu os relatores aeerca ilo
problela da destruigào ilo eeosistena, sendo coordenador Aziz Àb'Saber,

lrofessor,pesquisador do llteleo ile àltos Estuilos na Universidaile ile Sào

Paulo, Brasil

os relatos de:

- liarrick Kerr, biot§go, BrasiI, sobre a destruiqào do meio ambiente na

Amaz6nia
- Geròncio Rocha, ge61ogo, Brasil, sobre a exploragào do minério -
destruigào dos recursos naturais nào renovaveis
- philip Fearnside, Estados Unidos, pesquisador do Instituto Nacional de

fesquisas da Amazònia, sobre a expansào das superflcies destinadas a

agropecuaria e o seu impacto sobre o meio ambiente

Ò
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LISTA DOS DOCT'}IEITOS ENTREGUES DUN,ANTE OS DEBATES

O Tribunal Permanente dos Povos examinou os seguintes .documentos e

publicas6es, os quais foram apresentados como provas.

Àpresentados por Lux Viilal

- Relatòrio sobre a violaCào dos direitos indlgenas uo nordeste de Roraima:
casos recentes - Nadia Farage.
- Documento sobre o ilegmatamento da Reserva fndlgena Xikrin do Catetè.
- À publicacào: Desmatamento e povos indlgenas - Lux Viilal - Rev. Ecologia.
- Recortes da imprensa brasileira
- Lista ile indlgenas assassinados.

Apresentados por Severo Gorres

- Breve històrico do povo Yanomami e seu territÒrio: o governo Sarney e os
Yanomauri; o governo Collor e os Yanomami.
- Rorainra: o aviso da morte. Acào pela cidadania. Edicào e publicacào
CCPY/CEDI - junho 1988.
- Yanomami: a todos os povos da terra - EtliCào e publica§ào
CCPY/CEDI/CIIII/NDI - junho de 1990
- Recortes da inrprensa brasileira acerca da situasào dos Yanomami, de

25108190 a 70109190.

Aoresentados po Alfredo Tacner
19 "d si èrs "

- CpT Norte II - Trabalhadores Rurais assassinados no Para- (1978/1988)

- CpT diocese de Abaetatuba - RelatÒrio sobre o assassinato de Benito Alves
Bandeira ( Benezinho )

- CpT-pA - Re1atòrio sobre o assassinato de Galindo ile ilesus Fagundes. €o
73107 11988.
- CpT-pA- ReIatÒrio sobre o assassinato de Virgilio Serrào Sacranrento.
- Infornragdes sobre o massacre da famllia Canuto - Dez.85/abr.90.
- Inforrrag6es diversas sobre o assassinato de Quintino Silva Lira, llder
ca[rpones classificado como "bandido".
- ilAGUTÀ- Centro de DocunentaCào e Pesquisa do Alto Solimdes- ltassacre dos
Tikuna , 2810317988 ( Amazonas ).
- Violència contra mulheres.
- Infornra§6es sobre membros do clero assassinados por defenderenr
"posseiros" na Anrazònia.
- Informagdes sobre o assassinato de advogados que defendiam "posseiros" na

Anazònia.
- Conselho de defesa dos direitos da pessoa humana - RelaCào de Processos
sobre conflitos de terra n0 Pare.
- STR tle ConceiSSo do Araguaia ( PA )- Solicitagào ao representante do !lin.
Pùblico de instauracào de inquèritos.
- CpT Norte II- SoticitaSào a autoriilades e Òrgàos oficiais de providèncias
legais em face do assassinato de camponeses.
- Societlade ltaranhense de Defesa dos Direitos f,umanos- RelatÒrio sobre
violéncias praticadas no povoado de Centro dos Aguiar- { }tA ) 1989.
- fETAEl,tA- ( Fed. dos Trabalhadores Rurais - llÀ ) - Relatòrio sobre
violèncias praticadas pela pollcia err Serraria e Aldeia.

7

a



a

Aoresentado por Davi Yanomami e Itabira Surui

- Dec1aracào assinada pelos dois chefes indlgenas - out.1990

Aoresentado oor Jean Hebette

- Declaraqào da Associaqào das comunidades remanescentes dos Quilombos do
lluniclpio de oriximina, Para.

O Tribunal Pernanente dos Povos levou eD consideracào os seguintes
doculentos subnetidos a sua atengào durante a sessào:

1) CGT (francesa): Rapport de la Commission syndicale pour 1'environnement
(FSU) - 1989 au 12ème Congrès rrondial (nov.1990) - Propostas da FSll para o

meioambiente.

2l Associaqào dos Negros do Trombetas, ParA:

a) Histdria da formagào das eomunidades dos quilombos de Trombetas "0 negro
no ParA" de Vicente Sa1es, péginas 23L-239.
b) Relat6rio do 20 Encontro - Ralzes Negras, January - Oiximlna, Paré, 30/6
a 2/7 /89.
c) Do Jornal Resistència: o 30 Encontro - Ralzes Negras - comunidade negra
do silèncio da mata de Obidos, 5 a 8 de 1990.
d) Situagào da comunidade negra do Trombetas - (recortes da imprensa
brasileira (de 1979 a 1989).
e) Correspondéncia entre o vereador Paulo Rocha Villar e o deputado Federal
Ademir Andrade, riguardante a devastaqào da Reserva Biol6gica do Trombetas.
f) carta uficial do vereador Luiz Guerreiro Junior de Oximina ao Presidente
da Repùb1ica do Brasil pedindo providèncias a favor da eomunidade de
Trombetas.
g) Doeunrento da Associaqào dos Negros do Trombetas - obietivo: Demarcaqao
das terras atualmente ocupadas pelos remanescentes dos Quilombos na regiào
do rio Trombetas, 10 de outubro de 1990.
h) Docunrento uficial do Sindicato dos Trabalhadores Rurais do lluniclpio de
Orixinrina exigindo o reconhecimento das terras comunitArias, conforme o

artlgo 68 das Leis transitdrias da Constituiqào Federal.
i) Relatdrio de viagem - real.izada na Regiào de Cachoeira Porteira do Baixo
Irlédio Trombetas, pela equipe do }tuseu Paraense EmiIio Goeldi e Associaqào
Cultural Obidense, 15-18 agosto de 1985.
j) Roteiro para <locumentArio em vldeo cassette sobre os negros do Rio
trombetas.
k) Declaraqào - denùncia dos habitantes da Reserva Biol6gica do Trombetas
que sofreu ameaqa de expulsào por parte do coordenador da Reserva
Dr.AIberto Guerreiro de Carvalho, l7/611988.
1) Mapas do Rio e do Porto de Trombetas com indicaqdes da Reserva Biològica
e das comunidades negras de Trombetas.
m) Projetos idroelétricos nrinerais a real.izar-se nos territ6rios de
Cachoeira Porteira.

t
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Decretos:

- Dee.Do
- Dec.no
- Dec.no
- Dee.no
- Dec.no
- Dec.no
- Dee.no
- Dec.no

84.01?
84.973
92.302
92.752
95.000
95.943
96.944
97.711

1 .9. ?9
9.7.80
5.1.86
5 .6.86
2 .5.88
2.10. 88
2.10.88
5.5 . 89

de2
de2
tle 1

de
de
del
de1
de

Resolugdes:

- Res.no 1 de
- Res.no 5 de
- Res.no 5 de
- Res.no 6 ile
- Res.no10 de
- Res.no1l de

2. L,egislacào tlo Trabalho

a) Constituigào brasileira

- Capitulo ff, do titulo If, dos Direitos e Garantias Fundamentais: Dos
Direitos Sociais: (arts.6 a 11)

b) ConvengÒes internacionais

- Convenqào no 95, da 0.I.T., ratificada pelo Brasil em 25.4.57 (Decreto de
Promulgaqào no 47.727 de 25.6.57)
- Convenqào no 105, da O.I.T., ratltlcada pelo Brasil em 18.6.65 (Decreto
da Promulgaqào no 58.822, de 14.?.66)

c) Leis Federais

- Cddigo PenaL (decreto-Iei no 2848 de 7.L2.40t artigo 149
- Consolidaqào das Leis do Trabalho (arts.457 e seguintes)
- Lei no 5.889 de 1973
- Decreto no 73626/14

3. IcgislaCào dos Povos fndlgenas

a) Constituigào brasiLelra

- Capitulo VIII, do titulo VIII. dos Direitos Sociais: Dos Indios
(arts.23l, parégrafos e 232)
- Ato das Disposiq6es Constitucionais Transitorias, art.57

b) Convenqdes internacionais

- Convenqào no 10? da O.I.T., Decreto da Promulgagào no 58.824 de 14.7'L966

c) Leis Federais

- Estatuto do Indio - Lei no 5.001 de 1973

24.1.86
5 .8 .87

23.1.86

16 .9. 87
3 .t2.87
3.72.87
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Unidas. Documento E/CN4/Sub2/1989 l33l .

- 0bservaq6es do governo tlo Brasil sobre o projeto de declaragào universal
sobre os direitos dos povos indlgenas, 23 .Iulho 1990 (Documento E/CNA/Sub

2lilC4lr990/1 Add 2)

IfI. Resolug6es e Declaragdes relativas a Àraz6nia

- Declaragào de BraslIia (6a.reuniào regional intergovernamental sobre o
meio-ambiente na América Iratina e no Caribe, Brasllia, 30 e 31 de llar9o
de 1989)

- DecS.araqào da Amaz6nia
pelos Presidentes dos
amazònica

(adotada em 6 de ltaio de 1989, llanaus, Brasil,
Estados participantes do Tratado de Cooperagào

.

Tratado de Cooperaqào amazonica, 3 de .Iulho de 1970 (Bol1via, Equador,
Peru, Colombia, Brasil, Venezuela, Suriname, Guiana)

Informaqào do Conselho Indlgena tla América do SuI a sub-comissào da
prevenqào das discriminaqdes e da protegào das minorias, 8 de Junho tle

1990 (E/CN4/Subz/ Ac4 I t990/5)

- Informagào do governo brasileiro a sub-comissào da prevengào das
discriminaq§es e da protegào das minorias, 15 de Junho de 1989, sobre
"as medidas para garantir a seguranqa, a saÉde e a integridade das
populag6es indlgenas YAN0Ì{A}!I (E/CN4/SubzlAC4lL989 / 2)

fV. Anbiente

- Conferència sobre o meio-ambiente (Estocolmo, 19721

- Relat6rio da Conrissào muntlial sobre o meio-ambiente e o desenvolvimento
(Relatdrio Brundtland, 1987)

- Convengào de 1940 sobre a proteqào da fauna e da flora

- Convengào de 19?2 sobre a protegào do patrimònio universal (UNESCO).

13



direito de deciilir sobre seu destino, de acordo com seu prdprio saber e
coinpetència, Evidentenente, o exerclcio dessa prerrogativa requer
capacitagào - indisponlvel no momento - para o entendimento da situagào
atual, detinida pelos "graDdes projetos". Este modelo forgou a AmazÒnia a
dar um "grande salto" para os mercados nacional e internacional mas é a
tnica maneira de impedir que ela se projete no vAcuo da condicào'colonial,
que a considera agente meramente passivo da hist6ria contemporànea da
Àmaz6nia, a saqueia e a condena a satelizar-se aos centros nacional e
mundial.

Posseiro

Pequeno agrieultor que pratica agricultura familiar em terra da qual nào
Dossue tltulo de propriedade e que presume ser terra devoluta. Tem estado
sujeito a expulsào vlolenta por aqueles que se dizem proprietArios dessas
terras.

Seringueiro

Trabalhador que se dedica a extracào do lAtex da seringueira, que é
matéria prima da borracha. Tem sido submetido a uma verdadeira servidào por
parte dos seringalistas que sào os patrdes e donos dos seringais.

Peào

Trabalhador rural levado de regides distantes para as fazendas amaz6nicas,
especialmente na fase da tlerrubada da floresta para a formagào das
pastagens
Ha grande nÉmero de denùncias de pe6es submetidos a escravidào por dlvida,
que trabalham sob vigilància de pistoleiros, frequentemente submetidos a

castigos e violèncias flsicas.

Garimpeiro

O garimpeiro é geralmente um posseiro que, devido a violència que sofre por
parte dos proprietarios de terra deixa a agricultura e se dedica a extragSo
manual e artesanal do ouro, da cassiterita ou outros minerais. Os
garimpeiros cairam rapidamente sob domlnio dos "donos-de-barranco", isto é,
dos patr6es que passam a controlar os garimpos, lugares onde ocorrem os
minerais que sào objeto da garimpagem'.

Colono

Pequeno proprietario. geralmente originario do

um }ote para agricultura familiar nos nÉc1eos
nos nùcleos organizados por empresas privadas'

SuI do pa1s, e que adquire
oficiais de colonizaQào ou
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domlnios de suas respectivas especialidades e, sobretudo,
publicamente reconhecida, de serem profundamente engajados
tlireitos funilamentais de todos os povos da terra.

pela
na

qualitlade,
defesa dos

A defesa contestou que o Tribunal possa exercer sua competència no presente
caso, isto é, que ele tenha a competència legal para jutgar. A detesa
ressaltou que o Brasil nào admitiu a competència do Tribunal e que os

Estados soberanos nào tem a obrigaqào de responder pelos seus atos, a nào

ser quando previamente o consentirem.

A detesa argumentou também que as teis e as disposigdes constitucionais
brasileiras sào vigilantes na salvaguarda do direito dos Indios e na

proteqào do meio ambiente.

O Tribunal ouviu essa argumentaqào sem ter sido persuadido por ela. A

pr6pria existència do Tribunal expressa por si mesma a rejeigào desse
argumento, uma vez que ela se fundamenta no exerclcio, pelos povos do mundo

e 
-pelos 

6rgàos da sociedade civil, da soberania popular, Énica fonte da

autoridade do mesmo Estado.

0 Tribunal permanente dos Povos é uma expressào jurldica do tlireito sagrado
da soberania popuLar, {u€ reivindica o poder de examinar as queixas
relativas as nipòteses nas quais o Estado nào soube ou nào quis aplicar e

fazer respeitar as regras de direito contidas na Declaraqào Universal dos

Direitos dos Povos.

A questào da competéncia é decidida a luz da pratica
de seus 6rgàos e de suas diferentes entidades
governamentais.

para se declarar competente, o Tribunal tomou conhecimento de provas que

demonstram a responsabilidade do Governo brasileiro a respeito de suas

aq6es levadas a efeito na Amazònia e que violam aqueles direitos de

maneira flagrante e sistemAtica.

A verificaqào da competència se faz tendo em vista as pollticas e praticas,
e nào a leitura de regras e de uma retÒrica de apelo emocional.

Neste caso, o Tribunal se pronunciou sobre os danos causados aos povos

indlgenas que vivem no Brasil e as organizaqdes populares bras,i.Ieiras. Sua

compétèncii se baseia numa série de dlspositivos da Declaraqào Universal
dos Direitos dos Povos, em particular nos seus artigos 1 a 4, 8, 10, 13, e

16 a 18.

Nào é suficiente Para que se acolha
brasileiro que as Ieis prometendo a

promulgadas.

a defesa teita em nome do Estado
proteqào dos direitos tenham sido

do Estado brasileiro,
adninistrativas e
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BrasiI na ordem econ6mica internacional, no sistema monetario comercial que
prevalece no nundo. A sentenga do Tribunal Permanente dos Povos propòs a
tal aujeito varias nedidas concretas para melhorar uma situasào
intoleravel. Poucas mudangas porém aconteeeram. 0 peso ila dlviila excede
ainda os recursos econ6micos e financeiros ilos palses pesadamente
endividados e as consequéncias do servigo da dlvida sào cada vez piores:
aumento da inflagào e adogào de medidas rigorosas de austeridade,
empobrecimento de um grande n{rmero de pessoas nas regi6es urbanas e rurais,
superexploragào das terras, (destruiqào) de regi6es até agora preservados,
levando a um desastre ecol6gico que ameaga as condic6es de vida nào somente
das regi6es diretanente agredidas, mas também de todo o planeta.

Efeitos ecol6gicos globais da destruigào das tlorestas tropicais

A Àmazònia é, antes de tudo, de uma importància crucial para as condigdes
atmosféricas, para a estabilizagào do clima mundial. Em segundo lugar, o
equillbrio ecol6gico das florestas tropicais em geral - e da Amaz6nia em
particular - é muito frégi1: pequenas agressdes, aparentemente sem
importància, podem trazer a longo prazo consequencias pesadlssimas. HA
pouco tempo se sabe que o "robust green hell" da AmazÒnia repousa sobre um

ecosistema extremamente frAgil. Em terceiro, as estratégias de ocupasào e
de desenvolvimento da AmazÒnia sào nefastas, na medida em que nào se
preocupam, habitualmente, eom a fragilidade ecol6gica. Em quarto, estas
estratégias nào levam em consideragào o fato de que a Amaz6nia nào é,
embora o tenha declarado o Presidente l!édici (1970), "uma terra sem sères
humanos para os sères humanos sem terra"; assim. o modo de desenvolvimento
imposto a AmazÒnia ameaga o direito a vida das populagdes nativas desta
regiào.

IT. OS FATOS

As populag6es amaz6nicas veem-se submetidas as consequèncias de uma
polltica econòmica de inspiraqào geopolltica, baseada ainda na eoncepgào
elaborada durante a ditadura militar de que aquela regiào nada mais é que
uma reserva de recursos. Destina-se, assim, ao mero desfrute das outras
regi6es, transformada em verdadeira colonia lnterna, por rreio dos
mecanismos da dependéncia econòmica do pals.

Com isso, torna-se vltima de uma drenagem sistemética de seus reeursos,
alcangados ainda pela predaCào e destruiqào de uma parte deIes, em

consequència do ritmo e da intensidade do saque. Nesse sentido, suas
populagdes nào sào (e nem mesmo a populasào brasileira é) as destinatarias
dos beneflcios desproporcionalmente pequenos que resultam de tal economia.
Efeito similar oeorre no meio ambiente, explorado sem preocupag6es com a
sua renovagào ou preservagào.
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Sobre a situaqào jurldica das terras indlgenas no Brasil, o quadro é o

seguinte: das 564 areas indlgenas existentes, (sendo que 394 estào na
Àmazònia), 133 encontran-se ainda sem quaisquer providèncias e apenas 8,69t
do total das terras indlgenas estào regularizadas (cf.CEDI,1990)'

0s territdrios dos Krikati e dos GuajÉ no Maranhào (estes ùltimos ainda
praticamente isolados), assim como dos ParakanA do rio Bom Jardim (no
Xingu), eontatados em 1983 e 1984, encontram-se nào demarcados, apesar de
terem sido incluldos, com outras 20 Areas indlgenas, em um convènio
assinado em 1982 entre a Companhia Vale tlo Rio Doce e a FUNAI, de acordo
com recomendasào de clausula contratual entre o Baneo ltlundial e o governo
brasileiro, para o financiamento da implantagào do projeto Ferro-Carajas.

Entre as terras demarcadas, muitas o foram erroneamente, sem o devido
acompanhamento dos Indios e sem parecer antropoldgico, o que resultou em

grande reduQào desses territ6rios. Os casos sào inùureros e, eomo exemplo,
estào os territdrios dos Kayapd-Xikrin do rio Bacaja (Pa), os Urueuwauwau
de Rondònia, os Arara e os Aikewar (Pa) os àpinagé (To), entre tantos
outros.

O caso Yanomami

Em 1985, o territ6rio tradicional Yanomami toi reconhecido pelo governo
federal através da portaria FUNAI no 1817, que fixou uma Area com
superflcie de eerca de 9,4 mil.hdes de hectares.
Em Fevereiro de 1989, jé sob a vigència da nova Constituiqào brasileira,
que reconhece aos Indios os direitos originérios sobre as terras de sua
posse imemorial, foram editados os decretos relativos a demarcaqào
administrativa e 19 areas descontlnuas, €trì frontal ofensa ao texto
constitucional. Em lrlarqo do mesmo ano, f oram instituidas as Florestas
Nacionais, coneebidas como areas de exploraqào econ6mica. Assim, embora
situadas em terras cientlflcamente reeonhecidas eomo de ocupaqào indlgena,
foram destinadas, na verdade, a penetragào de nào Indios no territ6rio
Yanomami.
Naquela ocasiào, as terras Yanomami jA haviam sido invadidas por enormes
contingentes formados basicamente por garimpeiros, existindo na 6rea um

numero elevado de pistas de pouso clandestinas.

A reduqào do territ6rio Yanomami, por si s6, a1ém de comprometer a

sobrevivèncla e a reproduqào cultural deste povo, possibilitou o

agravamento dos conflitos na area. Calcula-se que entre 1987 e 1990 1.500
Yanomami morreram (cf.CCPY 1990).

A onissào em relasao a assistència a saùde

A falta de assistència adequada a saùde dos Indios elevou os lndices de
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Tais fatos estào documentados nas provas examinadas pelo TribunaI, Qù€

caracterizam as circunstàncias em que foram produzidos, a forma pela qual
se deram e, principalmente, as vltimas que sofreram os resultados dessas
violaC6es.

Às condicdes de vida e de trabalho das populaqdes da Anaz6nia se deterioram
cada vez mais. conforme atestam as seguintes situag6es, expostas durante a

sessào do Tribunal:

1. Persistència do trabalho escravo, devido, principalmente, a manutenqào
da figura do empreiteiro de mào-de-obra e a falta de continuidade nas
investigagdes conduzidas pelas autoridades administrativas ou judiciais.

2. Crescimento do contingente de trabalhadores fora do mercado formal,
remunerados abaixo do n1vel do salério mlnimo Iegal e em condig6es
insalubres ou de extrema periculosidade. À1ém disso, o trabalhador é vltima
de formas de:

- endividamento prévio a relagào de trabalho;
- comércio de pessoas;
- jornadas de trabalho compuls6ria e além dos limites legais;
- nào pagamento do trabalho realizado;
- confinamento e coagào flsica através de millcias particulares;
- cércere privatlo;
- torturas, sevlcias e extermlnio;
- manipulagào de presos dos meios de subsistència que levam ao

individamento f orqado.

3. DegradaQào dos principais lndices
(ocorrèncias extremamente numerosas de
bAsico, habitaqào e assisténcia médica.?

sociais de vida,
malaria), edueagào,

como saùde
saneamento

4. Bloqueio do aeesso a propriedade da terra e aos meios de produqào
(crédito e assistència técnica) com o objetivo de inviabilizar um modelo de
desenvol.vimento que nào seja o do Iatifùndio moderno, com a eonsequente
expulsào de milhares de posseiros de suas terras e, mesmo, de pequenos
proprietArios de areas de colonizagào.

5. Agravamento da violència policial orientada contra os trabalhadores,
tanto nas zonas periféricas da cidade, quanto no campo.

6. Desrespeito a condiqào de cidadania da populaqào pobre, espeeialmente
nas pequenas cidades do interior, o que inclui o direito de ir e vir.
Essa violència chega a destruigào dos povoados ou a sua remoqào nas
freqùentes aq6es de despejo (nem sempre eom ordem judicial) e nas remoqòes

de habitantes das areas atingidas por obras pÉbli.cas ou privadas, como tenr

sido o caso das Areas tle barragens das hidroelétricas.

1. Tratamento tlescriminatdrio tlo aparelho pùblico contra os trabalhadores,
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- Total permiesividade com relagào a poluigào das aguas de igarapés e

pequenos rios por descarte de produtos mercuriais e aguas usadas, eom duplo
prejuizo para as populag6es indlgenas e comunidades ribeirinhas:
envenenamento de aguas e sobretudo dos peixes que eonstituem o alimento
basico das populag6es prehist6ricas e tradicionais da AmazÒnia.

- Grande ilesmatamento em setores nevrAlgicos dos ecosistemas florestais
amaz6nicos: sul do ParA, reverso da serra de Coroados, Rond6nia, Norte do
Itlato Grosso, planalto maranhense.

- DevastaCào indiscriminada das terras firmes - colinas,tabuleiros e

baixos platÒs - a partir da borda terminal da floresta ao sul da Amaz6nia,
a partir ilas margens das rodovias estabelecidas no coraqào das selvas
(Transamazònica, Porto VeIho-santarém, CuiabA. Boa Vlsta, trechos
construldos da perimetral norte) a partir da beira de grandes e pequenos
rios conectaveis a rodovias existentes nas proximidades. Para nào falar na
devastagào de clareiras para instalagào de equipamentos, de micro-ondas e

outras tantas clareiras artificiais Iineares criadas para instalagào de
linhas elétricas de transmissào. Diferentes caminhos da agressào ecoldgica
e da elaboraqào do caos na organizagào dos espagos mlnimamente produtivos.

- Pressào de proprietarios absentelstas para remover 50t dos espaqos
florestados de suas glebas, no menor espaqo posslvel e imaginAvel (Acre,
SuI do Para, terras planàIticas do corredor Carajas - Sào Luis).

- Casos de despereni zaeào regional de cabeceiras de igarapés devidos a

implantaqào de estradas interfluviais e/ou grandes e descontrolados
desmatamentos (estradas do Xapurl a Basiléia), setor conhecido por trecho
sèco na regiào de Piquia, Assailandia e area que se estende de l'laraba até o

distrito industriaL e regiào Coriandpolis.

- Queimadas macigas realizadas por empresas nacionais ou multinacionais em

tliferentes areas, atendendo a diversos objetivos com forte liberacào de gds

carbònico para a atmosfera, em geral redundando em grandes fracassos
economicos a curto e médio prazo (casos da Volkswagen, Jari, setores do
Jari, Ferruzzi, Pirelli, Soa-ltissu, Bordon, entre outras).

- Agress6es mÉItiplas as margens dos rios e igarapés. Nos numerosos
setores da Amaz6nia (Roraima, Tapaj6s, Irtadeira, Amapé), os garimpeiros
abrem erateras para o tratamento rudimentar do ouro e da cassiterita. Para
a exploragào do ferro e da bauxita, os garimpeiros fazem grandes escavagdes
e lansam os dejetos nos c6rregos e nos lagos das barragens fluviais
(Trombetas, CarajAs, Paragominas). Os cursos d'agua se estagnam e esta agua
estagnada favorece o desenvolvimento de mosquitos, vetores das doengas
dital tropicais, infectando indlgenas, ribeirinhos e os pr6prios
garimpeiros.

- Os diversos aspectos antes mencionados da crise eeol6gica, possuem uma

relasào bastante lntima com as estratégias de crescimento econòmico
existentes no Brasil nas Éltimas décadas e atualmente. Estratégia que segue
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destruigào do homen e do meio anbiente na AmazÒnia. As norma§
constitucionais, os decretos leis, as vérias reformas ecoldgicas, na medida
em que persiste e vigora o atual modelo de crescimento econ6mico,
constituem elementos cuja eficacia pode ser largamente contestada.

A TR.ÀNSTCAO DOS FATOS AO DTRETTO

Em seguida a oitiva dos relatores e das testemunhas
documentagào escrita submetida ao TribunaI, trés séries
direito devem ser julgados (como) preliminares
responsabilidades .

e em vista da
de questdes de
ao exame das

t) Uma primeira categoria entre os principais pedidos tem por objeto os
pollticos, as prAticas e o comportamento tlo Governo federal do Brasil,
frequentemente com a cumplicidade dos governos dos Estados e das
autoridades locais e se conjugam com uma multiplicidade de interesses
econ6micos setoriais, dentro e fora do Brasil, incluindo as empresas
nacionais e transnacionais e as instituiq6es financeiras internaclonais. As

entidades pÉblicas e privadas citadas sào acusadas de ter transgredido de
maneira sistemética e repetida os direitos mais fundamentais dos diferentes
povos indlgenas da Amaz6nia brasileira. As alegaq6es compreendem o

transferimento forgado dos povos indlgenas expulsos de seus territ6rios
tradicionais e cortados brutalmente de seu modo de vida habitual, a fim de

facilitar a extragào de minérios, a exploragào da floresta, a instalagào de

centrais hidroelétricas, a criaqào de gado intensiva, a construgào de

empresas agro-industriais (agrobusiness), tudo em violagào da legislaqào
brasileira, da garantia constitucional dos direitos indlgenas, do direito
internacional e da Declaragào de Argel.

» Outras acusag6es imputadas ao governo brasileiro com a cumplicidade dos
di,ferentes protagonistas jA citados (1), sào a perpetuaqào direta ou

indireta de graves e repetidas violag6es dos direitos fundamentais dos
iliferentes habitantes da Amazònia brasileira, e especialmente os camponeses
pobres ou sem terra e os trabalhadores rurais, contrariando a protegào
internacional dos direitos do homem e dos direitos dos povos citados na

Declaraqào de Argel.

3) A terceira categoria de quest6es tende a eonsiderar o governo
brasileiro, assim como os agentes pùblicos e privados ja citados (1),
responsAveis por mÉltiplas violaqdes dos direitos e deveres ligados a

salvaguarda do meio ambiente e a manutenqào do equillbrio ecoldgico da

lmaz§nia brasileira, consequentemente com sofrimentos e privag6es inrediatas
para o povo brasileiro e graves danos para as geraq6es futuras do Brasil,
iem que sejam negligenciados interesses regionais mais amplos e aqueles da

comunidade mundial, eu€ transgridem o direito internacional e a Declaraqào
de Argel.
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E tais violag6es se fizeram e se tazem em razào da deliberada tragilidade
dos 6rgàos pÉbticos responsaveis pela aplicagào dessas leis, resultado da

sua desimportància em termos de prestlgio polltico e or§ament{rio.
AIénr dessa fragilidade institucional, hA que se nencionar que durante muito
tempo existe no Brasil uma verdatleira imunidade eur relagào a legislagào por
parte de certos orgàos pùbticos responsAveis pela exeeugào das pollticas
pÉblicas detinidas como prioritarias ao desenvolvimento nacional, expresso
na Amazònia pela idéia de "integrar para nào entregar".

por sua vez, o advento da Constituiqào de 1988 trouxe uma nova referència
jurldica ao Brasil, a medida em que além de declarar o direito de todos ao

meio ambiente ecol69icamente equilibrado, estendendo-as as futuras
geraqdes, conferiu ao llinistério PÉblico tung6es institucionais relativas a

defesa dos interesses difusos e os direitos das populag6es indlgenas,
qualiticando ainda a Floresta Amaz6nica como patrim6nio nacional
condicionando a sua utilizagào a preservagào do meio ambiente, inclusiva
quanto aos seus recursos naturais.

Entretanto, nào houve tempo suficiente para que a Nova ConstituiCào passe a
surtir o efeito desejado, até porque o dispositivo que transforma a

Floresta AmazÒnica em patrimÒnio depende de lei regulamentadora, que sequer
foi editada.

2l Direito internacional

Diversos elementos fornecidos ao Tribunal (testemunhos, docunentos,
declaraq§es de especialistas...) mostram claramente que a potltica seguida
pelas autoridades brasileiras na AmazÒnla viola sob diferentes aspectos as

regras de direito internacionaL regularmente aplicàveis a tais tipos de
ocorrència.

Duas queixas devem ser ressaltadas: elas eoncernem respectivamente a sorte
reservada as populaq6es locais, em primeiro lugar as populagOes
"ind1genas", e o respeito ao meio ambiente.

a) Direito do hooen

Qualquer que tenham sido os objetivos intentados pelas autoridades
brasileiras devemos constatar gue as pollticas que toram postas em aqào se

sranifestaram por violaqÒes qrosseiras (flagrantes) dos direitos
fundamentais da pessoa humana, tais eomo foram pronuneiados na Declaragào
universal de 10 de dezembro de 1948, nas Àtas das Na96es Unidas de 16 de

Dezembro de 1965 e na Convengào Americana de 22 de Novembro de 1969 e

também em outras convengdes internacionais entre as quais deve-se mencionar
a ÉItima Convengào da OIT que garante a dignidade dos trabalhadores e o

respeito da liberdade sindical.
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praticar sua llDgua, religiào, crenQas ..., mas também que seja preservado
adequadamente o meio natural que de fato constitui o sustentaculo essencial
de sua cultura.

0 Tribunal constata, a este respeito, que diversas leis foram formalmente
adotadas no Brasil para proteger a populagào indlgena. l{o entanto, devemos
constatar também, tal como aparece nos depoimentos ao Tribunal, que nesmo
que as inteng6es tenham sido louvaveis, os direitos elementares das
populagdes indlgenas da Amazdnia foram, de fato, abertamente transgredidos.
Da mesma maneira que as autoridades nào respeitaram as pessoas, nào
permitiram aos grupos dos quais estas pessoas eram membros de viver e de se
mover livremente, como tais grupos teriam, indiscutivelmente, o direito.

As evidentes violag6es dos direitos de um grupo constituem um genocldio no
sentido da Convenqào das Naq6es Unidas de 9 de dezembro de 1948, da qual o
BrasiI faz parte regularmente? A acusagào particularmente grave foi feita
perante o Tribunal. Para que seja estabelecida, trés condigdes devem ser
verif icadas :

- é necessario que exista um grupo naeional, étnico, racial ou religioso;
- um ou outro dos atos de destruigào visados pelo artigo 2 da Convengào;
- uma intenqào de destruir o grupo enquanto tal.

As duas primeiras condic6es, sem dùvida nenhuma, toram realizadas. Ninguém
pode contestar. Com efeito, as populagdes indlgenas constituem um grupo
étnico ou racial. ltesmo se a Convengào nào se refere ao chamado genocldio
cultural - o que atualmente se procura delimitar especlficamente com o
termo etnocldio , é certo por outro lado, que os fatos examinados pelo
Tribunal sào considerados como "assassinatos", "atentados graves A
integridade flsica ou mental dos membros do grupo" e também sua submissào
"4. condigdes de existència que levam a destruiqào flsica total ou parcial".

A prova da terceira condiqào é, por sua pr6pria natureza, particularmente
delicada. Nào é fAcil, com efeito, estabelecer a realidade de um elemento
intencional; a prova neste caso é ainda mais diflcil, pois que a
determinaqào da intengào de destruir um grupo nào tem muitas
possibilidades, qualquer que seja a loucura dos tiranos, de ser claramente
eonfessada. Tendo constatado lsto, o Tribunal verifica que um indleio de
prova de intenqào de destruir as populaqÒes indlgenas nào the foi
apresentado.

Apenas o grande nùmero de vltimas poderia levar a erer na existéncia de
tais intenqdes, mas tal dado nào parece de alguma maneira decisivo, se
tomarmos enr consideraqào as numerosas leis protetoras do indios, das quais
as testemunhas e os especialistas diversas vezes denunciaram a aplicagào ou
a violagào. llas as testemunhas nào colocaram em dÉvida, fundamentalmente,
estas leis de cuja duplicidade monstruosa elas seriam a expressào.
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unilateralnente do patrinÒnio elementar de todos, particularmente quando a

sobrevivència, ou sua prdpria salvaguarda, estA diretamente em jogo'

r\/ . AS RESPONS.AE}II,ID.E.DES

Cada una das violaq§es acina estabelecidas é imputavel a pessoas flsicas
determinadas que agem a nlveis diferentes em grupos mais ou menos

importantes (organizadores, mandantes, executores) e muitas vezes dentro do

contextO de uma sociedade comercial ou de uma pessoa moral.

O estabelecimento das responsabitidades penais, civis, administrativas
desses sujeitos é (ou deveria ser) tareta do Estado brasileiro e de seus

orgàos, aos quais cabe em primeiro lugar (no plano do direito
conititu"ional interno e ilo direito internacional) o dever de impedir tais
comportamentos e de assegurar a protegào das pessoas e dos bens que esses
atos prejudicam.

Entretanto, os elementos levados a atengào do Tribunal demonstram que os

sucessivos governos brasileiros, especialmente a partir da decisào de abrir
as novas fronteiras econÒmicas simbolizada pela construgào de Brasllia,
encaminharam um processo de ocupagào da Amazonia com o objetivo de uma

pretensa detesa do territ6rio e da sua explorasào econÒmica. 0s meios com

às quais esse projeto foi realizado (disso ja foi feita mengào) se apoiaram
todos na hip$tàse de que a AmazÒnia fosse um espago vazio e susceptlvel de

transforma§Oes radicais, sem levar em conta seus equillbrios milenarios e a

fungào que ela preenchia no ecosistema da regiào e da terra. Tudo isso
levou, inevitavelmente, na medida em que se descobriam os povos que

habitavam esses espaqos, a eonsidera-los como uma desagradavel complicaqào
e as vezes até como um obstàculo ao projeto, mais que como interlocutores e

protagonistas.

Aconteceu o mesmo, a diferentes nlveis, com os outros grupos humanos que a

penetragào na ÀmazÒnia conduziu a implantar-se na regiào. Essa polltica
proauziu, inevitavelmente, uma série de a96es em vioIagào da pr6pria
òonstituisào, a qual, mesmo aquela época, protegia em certa medida os

homens e a natureza. A instalaqào da ditadura militar acelerou e acentuou

tal processo: por uma parte a ilegalidade se tornou a regra, sendo a

Consiituigào e as leis eonrpletamente subordinadas aos objet ivos da

seguranqa nacional. Por outra parte, o desenvolvimento concebido conforme

um-modèio industrial exasperado, se tornou mesmo um dos objetivos da

seguranCa nacional. O binòmio seguranqa - desenvolvimento se tornou a

veid"deira Constituiqào do pals. A fdrmula "integrar para nào entregar"
tornou-se o slmbolo do novo Estado.

O retorno da democracia se acompanhou com uma acentuada exigència de regras
democraticas e de garantias para os direitos tundamentais que se expressou
nos debates que se realizaram em todo o pals na época da Constituinte e na
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A defesa justificou a conduta do Governo brasileiro alegando a obrigagào na

qual se encontrou a fiur de exercitar seu direito ao ilesenvolvimento, ile

torna*o" ".ono*ia-còmpetitiva 
no mercado internacional, e responder a sua

dlvida externa e continuar o processo de exploragào da Amaz6nia para

coDservar uma taxa elevada tle crescimento econòmieo.
Os elementos e os dados econòmicos fornecidos ao Tribunal mostraram que

esta argumentaqào é ilus$ria, pois a situagào econòmica global do Brasil
continua se degradando.
llas, a1ém Oesta- ofJeCeo, o Tribunal deve afirmar que o desenvolvimento

econòmico nào potle se-realizar a nào ser respeitando os direitos do homem e

dos povos, aS normas constitucionais adotadas pelos cidadàos do pals' À

iegiiimiaaae de cada Governo e de sua contluta, hoje em dia, nào pode se

fundar a nào ser na soberania popular, ela se expressando numa constituicào
livremente escolhida pelo povo como um todo'

O Estado de direito determinado pela Constituiqào brasileira nào é um

absoluto, mas somente um instrumento tlo povo para a proteqào e o

òumprimento ilos direitos fundamentais. A violagào destes direitos por parte

do Estado nào é uma expressào da soberania, Bas, pelo contrario' é uma

negagào da soberania PoPular.

A soberania nacional, portanto, nào poder{ ser invocada para privar o povo

d" "u" 
soberanii, a quàf determina nào somente os objetivos a alcanqar, mas

também os meios Para alcan§a-1os.

A argumentaqào tla defesa, longe de justificar a conduta do Governo

brasileiro, revela a dependència de um modelo de desenvolvimento
determinado pelo estrangeiro. E tudo isto em contradiqào com o principio
invocado da-soberania iracional. Este argumento mostra, portanto' as

iespon.alilidades diretas e indiretas dos Estados estrangeiros e das

instituiq6es internacionais.

De fato, é O mercado internacional dominado petos pals-es 
. 
ricos e

economias altamente intlustrializadas que determina os condicionamentos
quais o governo brasileiro nào consegue escapar'

suas
aos

Sào estes patses, e principalmente os sete palses mais ricos do mundo' que

estabelecem os termoÀ de uma troca desigual em beneflcio de seus produtos'

;-;;;;t;- òo*o ,irl"i possibilidade de desenvolvimento econ6mico um modelo

de ìndustrializiqao frouxado, devorador de energia, provocando as

necessidades de consumo cada vez mais crescentes e que se baseia numa

produqào quantitativamente ilimitada'

Este modelo, baseado sobre uma agressào a natureza e no saque de seus

recursos, earrega na mesma diregào os palses em via de desenvolvimento' As

escolhas econòmicas destes palses sào àssim determinadas pelas economias do

Norte, as quais eneontram uma salda para os bens tle equipamentos que elas
produzem, sia tecnologia, seus recursos financeiros.

35



Os elementos ale prova de que o Tribunal dispOe revelaram atentados graves
aos direitos fundamentais, tanto por a§6es arbitrArias de orgàos pùblicos
quanto en razào de uma deficiente protesào da vida e da integridade tlsica
de todos os cidadàos.

Z. Os atentados a vida e a integridade das comunidades indlgenas foram
invocadas perante o Tribunal a tim de sustentar a acusacào de genocldio. Os

dois primeiros elementos desse crime contra a humanidade foram
suficièntemente demonstrados. Quanto ao elemento intencional, ele poderia
resultar tla reiteragào de tais fatos. Embora o Tribunal tenha considerado
que esse elemento nào estava demonstrado fora de qualquer dÉvida, ele teve
que admitir que se medidas adequadas nào forem adotadas sem tardanqa para a

proteqào das eomunidades indlgenas, a intenqào de destruir, como taI,
podera ser admitida.

3.0s argumentos algumas vèzes invocados, tendo por base a necessidade do

desenvolvimento tlo pa1s, nào poderiam justificar os atentados constatados.
O Tribunal relevou, todavia, o fato de que um modelo de desenvolvimento
predatfrio foi, em parte pelo menos, iurposto aos governos brasileiros,
notadamente em razào do peso consideravel da dlvida externa e da adesào do

BrasiI ao modelo de desenvolvimento inspirado e tlominado pelos palses mais
industrializados.
0s governos sucessivos do BrasiI, inclusive o governo atual, nào sào os

Énicos responsAveis pela crescente degradasào da condisào de vida da

maioria da populagào. As responsabilidades internacionais jA foram
destacadas na sentenga de Berlim de 1988. Ela inclui as instituig6es
financeiras internacionais, a Comunidade EconÒmica Européia e os palses
cujas emprèsas contribuiram para a destruiqào de parte consideravel do

territdrio da AmazÒnia.

4.. O valor inestimavel da AmazÒnia para o equillbrio ecoldgico do planeta
nào poderia ter por si s6 o efeito de restringir, conforme as regras de

Direito Internacional e dos Direitos dos Povos aplicaveis a todos os
Estados, o exerclcio pelo Brasil, de suas competèncias territoriais. A

opressào da qual os povos da AmazÒnia tèm sido vltima, ocorrida no ùltimo
decènio, toram, em grande parte, uma agressào internacional.

Somente uma aqào eonjunta das forgas pollticas e econÒmicas da comunidade
universal e a vontade de instaurar uma nova ordem econÒmica mundial
poderào, de maneira ef icaz, ir ao encontro da necessidade de

àesenvolvimento do BrasiI sem atentar contra os direitos fundamentais do
povo da Amazònia e a salvaguarda de seu meio ambiente natural.
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cultural dos Yanomami, além de aumentar a taxa de mortalidade.

G. Recomenda-se que as autoridades federais brasileiras assegurem garantia
efetiva a todos os trabalhadores da floresta amaz6nica, das condig6es
mlnimas de trabalho exigidas pela legislaqào interna do Brasil e pelas
normas constantes de convenq6es internacionais incorporadas ao direito
positivo brasileiro, especialmente as das Conveng6es 95,105,170 da

Organizagào Internacional do Trabalho.

7. Considera-se necessario e oportuno que o Uinistério Pùblico Federal
brasileiro promova a responsabitidade de todos os agentes diretos e

indiretos eùè, por meio de intervenq6es armadas, Por outras aq6es e

omiss6es e, especialmente, pelo assassinato de lideres e dirigentes
sindicais estào praticando crimes contra a livre organizaqào do trabalho
assegurada pela Constituigào brasileira e por acordos internacionais a que

o Brasil aderiu.

8. Recomenda-se ao Poder Executivo federal brasileiro que proporcione meios
eficazes e suficientes para que o ilinistério P(tblico Federal possa, com

rapidez e utilisando recursos adequados, promover o contr6le das prAticas
ofànsivas aos direitos ditusos, aos direitos especlficos dos fndios, ao

direito a Iivre organizaqào do trabalho, promovendo a responsabilidade
civit, administrativa e criminal dos que cometerem abusos.

9. Recomenda-se ao Poder Executivo e ao llinistério PÉblico dos Estados que

promovam a puniqào efetiva e rapida dos responsaveis diretos e indiretos,
por atos que configuram o extermlnio coletivo, como os que vèm acarretando
à morte rapida de grande nÉmero dos Yanomami e de outros grupos indlgenas.

10. Recomenda-se ao Poder Executivo federal brasileiro que submeta
imediatamente ao Congresso Nacional, com prévia audiència das comunidades
interessadas, todas as autorizagdes ja conseguidas para pesquisa e lavra em

territdrios indlgenas, como espressamente esige a Constituigào brasileira,
tendo em vista que as normas constitucionais sào de aplicaqào imediata, Dao

subsistindo os direitos anteriormente adquiridos e que conflitem com

exigéncias da nova Constitui§ào.

11. Recomenda-se que o Poder Legislativo e o Executivo federais do Brasil
fixem normas e desenvolvam agdes, visando a proibigào de formas e técnicas
de exploragào das riquezas do solo e do subsolo que configurem agressào
grave ao nreio ambiente e ao patrimònio genético da humanidade, eomo o

ànvenenamento das aguas por mercùrio, a destruiqào das florestas e o

extermlnio de espécies animais e vegetais.

lZ. Recomenda-se que seja adotada imediatamente, por todos os orgàos
governamentais brasileiros, a prAtica de avaliaqào prévia, com apoio
[écnico e ampla publicidade, dos projetos que possam acarretar prejuizos
aos direitos fundamentais assegurados pela Constituiqào e por normas
internacionais incorporadas ao direito positivo brasileiro, bem como dos
projetos que possam acarretar efeitos danosos ao meio ambiente.
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Asraz6nia. Estes 6rgaos deveriam prever e avaliar nais seriamente, tais
consequéneias, antes de coneeder recursos para a implantagào dos projetos.

2. A Comunidade Econ6mica Européia que consentiu ile pronto (notadamente
para a instalagào do Projeto Ferro-Carajas). exclusivamente Do interesse
do aprovisionamento das empresas européias, sem ter em conta das
advertèncias que the foram encaminhadas por diferentes cientistas e

ambientalistas do Brasil A CEE deve ser, no futuro, mais cautelosa na
previsào dos efeitos nefastos desses projetos para os palses em

desenvolvimento.

3. Às regras de conduta aplicéveis aos empreendimentos transnacionais,
notadamente aquelas que toram elaboradas pela O.I.T. e C.D.E. obrigam
essas empresas a exercer suas atividades no interesse ilas populaqdes e do
bem estar dos palses em processo de desenvolvimento. Por serem
insuticientes atualmente, estas regras devem ser mais sérias e respeitadas
no futuro. A Comissao das Nag6es Unidas sobre as empresas transnacionais,
cujos trabalhos estào em processo, deve elaborar regras mais precisas
sobre a protegào da populagào
e do ambiente, para os palses nos quais venham a fazer seus investimentos.

4. A manutengào da dlvida a seu nlvel atual, efetivamente insuportavel.
exige remédios adequados. N6s propomos que medidas urgentes sejam tomadas
para a sua redugào e, se possIvel, anular a dlviila do Brasil; no quadro de
um programa mais amplo de ftexibilizaqào das dlvidas do Terceiro llundo em

geral. Seria desejAvel que para os palses fortemente individados, esta
distenqào? fosse mais ampla e suficiente. Este processo de flexibilizaqào
nào é mais do que um primeiro passo no caminho de uma reestruturagào
profunda da eeonomia mundial, permitindo assegurar um redlrecionamento dos
fluxos dos capitais, sendo acompanhados de novos fluxos para os palses em

desenvolvimento .

5. Para garantir esses processos é indispensavel que o F.l{.I. motlifique
radicalmente sua polltica em matéria de condicionamentos; seria
aconselhavel que ele renuneiasse a impor uma disciplina fiscal rlgida aos
palses do Terceiro l{undo. E que ele tomasse a iniciativa de utilisar os
novos capitais a favor do bem estar de cada pals e corr vistas a orientar as
autoridades pÉblicas. as empresas e o bancos no respeito aos direitos dos
homens e no atendimento das exigèncias internas e internacionais da
salvaguarda do meio ambiente.

5. Contribuir para a eliuri.nagào dos obst6culos ao comércio que atetam ao
Brasil e aos outros palses do Terceiro l{undo, ile maneira que possam ter
acesso aos mercados da Europa e da Anerica do Norte, €D condig6es
estimulantes para a sua economia. O prego dos produtos de base dever ser
estabilizado dentro das normas da Nova Ordem Econ6mica Internacional.

7. Pedir a colaboragào das ONGs, e apelar os novimentos sociais para que

supervisionem o progresso do Brasil concedendo uma protegào completa as
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